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Resumo

O artigo faz memória de como o termo biopolítica foi cunhado e utilizado, muito an-
tes de Foucault, fazendo referência a uma implementação da ciência política. Apresenta 
uma relação contextual dentro da qual os saberes e poderes evoluem apoiando-se uns 
sobre os outros e sobre a relevância dos processos que se combinam para estabelecer 
como segmentos para a valorização do capital e para as atividades das empresas.
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Abstract

The article describes how the word biopolitics was coined and used, much before 
Foucault, making reference to an implementation of political science. It presents a con-
textual relationship in which knowledge and power evolve by relying on each other and 
on the relevance of processes that are combined to be established as segments for the 
valuing of capital and for the activities of companies.
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A VIDA, O TRABALHO, A LINGUAGEM. 
BIOPOLÍTICA E BIOCAPITALISMO1

Sandro Chignola 
Universidade de Padova

1. Não é fácil falar sobre o tema solicitado. Não me é fácil, por duas 
razões. A primeira diz respeito à minha relutância em voltar ao tema que, 
em âmbito filosófico político, tornou-se o “cânone” filosófico da biopolítica. 
Foucault, Benjamin, Arendt e, em seguida, o uso feito por Agamben, Ne-
gri-Hardt ou Esposito. A segunda dificuldade que tenho, dificuldade prova-
velmente só minha, é iniciar uma apresentação sobre os saberes e sobre 
os poderes da biopolítica para que sejam apresentados, por assim dizer, 
fora da ordem do discurso com o qual estou comprometido, uma parte 
que é basicamente minha, da filosofia política contemporânea. Portanto, 
não vou falar sobre o mérito da questão, de como esta discussão evoluiu; 
também não falarei sobre as questões de filologia que surgiram pelo uso 
das categorias foucaultianas por autores que se referem de modo muito 
diferente e, em alguns casos, submetendo-as a uma distorção conscien-
te. O que me proponho a fazer nesta ocasião é algo diferente, especial-
mente mapear os processos dentro dos quais os saberes e os poderes 
agem uns sobre os outros em um processo de coprodução circular sobre-
determinada pela axiomática do capital e por algumas formas contempo-
râneas de acumulação.

Obviamente, não é por acaso o uso do termo “surdétermination” que 
Althusser toma de Lacan (ALTHUSSER, 1965). Esclarecendo a premissa 
das páginas que seguem, não desejo me referir a uma transformação do 
capital (ou a uma fase particular que marcaria uma “época”) que poderia 

1	 Conferência proferida no XVII Simpósio Internacional IHU: Saberes e Práticas na Constitui-
ção dos Sujeitos na Contemporaneidade, V Colóquio Latino-Americano de Biopolítica e III 
Colóquio Internacional de Biopolítica e Educação, iniciativa do Instituto Humanitas Unisinos 
– IHU, Universidade do Vale do Rio dos Sinos.

	 Leram este texto com antecedência, fazendo críticas e sugestões: Pierpaolo Cesaroni, Fe-
derico Tomasello, Girolamo De Michele, Sandro Mezzadra, Clara Mogno, Lorenzo Rustighi 
e Giulia Valpione. Agradeço-lhes.
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estar diretamente relacionada, em um sentido causal, a um valor definido 
ou a uma atividade da “vida”, mas sim a uma relação contextual dentro da 
qual os saberes e poderes evoluem apoiando-se uns sobre os outros e 
sobre a relevância dos processos que – vou tentar mostrar – se combi-
nam para estabelecer como segmentos para a valorização do capital e 
para as atividades das empresas. Por isso, uso de alguma precaução 
para citá-las.

A primeira preocupação: em minha opinião, é totalmente inadequado 
adotar o conceito de biopolítica como um indicador de um período de 
transição. Não é assim em Foucault e não pode ser assim em relação a 
Deleuze e Guattari (1980) e Mezzadra e Neilson (2013a). Deste modo, 
intitulei como a axiomática do capital.

Se for verdade que hoje, mais do que nunca, o capitalismo e as for-
mas de regulação que o fundamentam tendem a uma espécie de isomor-
fismo – o neoliberalismo como a “nova razão do mundo” (DARDOT; LAVAL, 
2009) faz com que o espírito empresarial e a concorrência sejam a norma 
universal de conduta, tocando todas as esferas da existência –, é igual-
mente verdade que o isomorfismo e a homogeneidade não são, de fato, a 
mesma coisa. Para um elevado grau de isomorfismo corresponde, na 
axiomática do capital, um elevado grau de heterogeneidade. Uma hetero-
geneidade relativa ao tipo de acumulação e de exploração, difícil de des-
crever como um estágio – seria no máximo uma tendência, que traz con-
sigo a ambiguidade, a contradição, a ambivalência –, e que, ao contrário, 
aparece como uma relação multilateral e complexa que marca o mundo 
do capital, o seu funcionamento em relação à subordinação da vida.

Em segundo lugar, tendo sido chamado para falar sobre os saberes 
e os poderes da biopolítica, seria longo o discurso sobre as maneiras de 
como se pode construir a mesma ordem do discurso “biopolítico”. A sedi-
mentação do “cânone” com o qual iniciei a minha fala é feita também por 
uma institucionalização do pensamento crítico que passa através de de-
partamentos de “governamentality studies”, traduções, operações de 
marketing editorial e acadêmico e que, a meu ver, parece atuar como um 
dispositivo de captura. Uma política da filosofia pode ser entendida no 
sentido objetivo e no sentido subjetivo do genitivo. Em certos aspectos, o 
uso do termo “biopolítica” – em alguns casos indica a mesma especifici-
dade de uma suposta “Italian theory” (GENTILI, 2012; GENTILI; STIMILLI, 

2015; CHIGNOLA, 2015a) – corresponde ao uso objetivo do genitivo: uma 
política voltada a fazer da filosofia uma empresa, uma possibilidade de 
carreira, um business. Não creio que seja o meu caso. Por isto pretendo 
evitar o cânone e não pensar sobre ele. Uma política da filosofia pode ser 
entendida também no sentido subjetivo do genitivo: isto é, como uma for-
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ma de responsabilidade política da filosofia (CHIGNOLA, 2014a). Por isso, 
devemos nos abrir para o mundo e não nos colocarmos dentro do cânone 
filosófico. Assim, gostaria de começar a falar sobre “biopolítica”.

A terceira preocupação que gostaria de citar está relacionada ao “es-
tar no mundo” da filosofia. A ação de mapear é uma operação muito difícil, 
se entendermos que não existe uma posição protegida ou distante para 
avaliá-la. É ainda mais difícil se, como neste caso, os processos sobre os 
quais falarei estão em plena evolução e não podem ser fixados de forma 
unívoca. O mapa que vos apresento é um mapa de problemas, tendên-
cias, linhas de evolução. Sem nenhum caráter definitivo ou objetividade, 
pois carece destas possibilidades. Tento, desta forma, desvendar os fios 
de uma meada. Consciente de que é impossível encontrar a pista; o ele-
mento que permite esclarecer o problema.

2. Somente em um segundo momento entrarei no mérito da questão 
biopolítica, saberes, subjetividade. Prefiro outro tipo de abordagem. A pri-
meira coisa que me parece importante citar é como o termo biopolítica foi 
cunhado e utilizado, muito antes de Foucault, fazendo referência a uma 
implementação da ciência política. Esta deveria ter se aproximado do es-
tatuto das ciências naturais e, assim, atualizar as suas ideias integrando-
se aos elementos de “concretude” tratando o Estado como uma unidade 
orgânica radicada. Trata-se de uma história conhecida e já contada. A 
introdução do termo se refere ao racismo nazista e à remodelação dos 
saberes. Foi um cientista político sueco que cunhou o termo: Rudolf 
Kjellén. Para Kjellén, o Estado é visto como uma unidade orgânica su-
praindividual, baseada em uma identidade étnica, que o liga a uma “forma 
de vida”. As tensões sociais e os conflitos de interesses entre os grupos 
que o constituem, assim como as formas de cooperação entre os mes-
mos, demonstram a mesma intensidade dos fenômenos da vida e a sua 
caracterização como uma luta constante pela existência. “Biopolítica” é o 
termo que Kjellén introduz para identificar esta “biologização” do Estado 
(KJELLÉN, 1920, p. 93-94). Este tema é retomado nos anos 30 em “Zeits-
chrift für Geopolitik” de Karl Haushofer, professor e amigo de Rudolph 
Hess, como elemento integrante da teoria nazista de “Lebensraum”. “Bio-
política” e “geopolítica” nesta ocasião são definidas como as “bases de 
uma ciência natural do Estado”: a primeira, para denotar o desenvolvi-
mento das unidades étnicas no tempo; a segunda, como uma chave para 
o estudo da distribuição no espaço. Ou seja, “Blut und Boden”. Talvez 
menos conhecido, mas não menos importante, é que nos Estados Uni-
dos, sempre nos anos 30, a Rockfeller Foundation, cujo papel no financia-
mento dos estudos de biologia molecular foi particularmente importante 
naqueles anos, objetivava a sua valorização “política” para a melhoria do 
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controle social e o controle do comportamento humano. E ainda nos anos 
60 do século passado, no quadro da ciência política americana, existia 
uma pressão em relação ao uso de conceitos e de métodos de pesquisa 
biológicos (etologia, genética, sociobiologia) para analisar e justificar os 
motivos da ação política (CUTRO, 2005; LEMKE, 2007).

Retomo estes eventos não somente para entender alguns elementos 
da história do conceito, mas para evidenciar dois fatos. Retomarei a pri-
meira questão em seguida. Falar de biopolítica e de produção da subje-
tividade significa que devemos nos ater a uma somatização decisiva do 
sujeito. Uma somatização que não é somente um efeito da “racização” 
da população, como acontecia nos anos 30, também observada por Ha-
bermas, que a definiu como “eugenia liberal”, tendo sido relançada pe-
los processos de biomedicalização que marcaram as recentes transfor-
mações da medicina (HABERMAS, 2001). A segunda está ligada à 
história do conceito – o ponto de partida que diferencia o primeiro uso do 
termo que ultrapassou os anos 30 e retorna, tanto nos movimentos eco-
lógicos da direita alemã dos anos 60 (em 1965 foi fundado o Gesamt-
deutsche Rat für Biopolitik), quanto nos Estados Unidos dos anos 80, 
quando dentro da APSA, Associação dos cientistas americanos, foi insti-
tuída uma subseção “Politics and Life Sciences”, relançada com preste-
za e circulação globais.

Este ponto de partida pode ser rastreado no advento da biotecnolo-
gia e do sequenciamento do genoma humano. Não sou um biólogo, então 
as poucas coisas que eu falarei aqui, simplesmente li em outros lugares. 
Esta passagem me serve por dois motivos. O primeiro é a necessidade de 
assumir a mudança radical que foi introduzida em relação ao conceito de 
“natureza” e de “natureza humana” em particular. Enquanto era possível 
falar de biopolítica na perspectiva de uma implementação dos paradig-
mas da ciência política através da adoção de perspectivas, categorias ou 
conceitos retirados das ciências da vida, aqui lidamos com um paradigma 
científico diferente. A “natureza” ganha uma nova semântica em termos 
linguísticos e comunicativos, isto é, como uma sequência de informações. 
Como uma gramática. E é sobre essa materialidade – a materialidade do 
DNA e do DNA recombinante que as tecnociências produzem, identifican-
do e isolando os genes, cortando-os, unindo-os, vetorizando-os e, final-
mente, transferindo-os – iniciando uma significativa transformação dos 
regimes de acumulação de capital (SUNDER RAJAN, 2006). Proteômica, 
genômica, farmacologia pós-genômica são os saberes nos quais o bioca-
pital investe, retranscrevendo as fronteiras entre o direito público e o pri-
vado. Patentes, “bio-banking”, novos “enclosures” dos commons, são, 
portanto, possíveis. Isso, novamente, não acontece de acordo com uma 
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sequência causal linear – como se fosse o próprio capital a promover este 
tipo de transformação, mas sim de acordo com a lógica de subdetermina-
ção. A escolha das oportunidades de investimento, atratividade para o 
capital financeiro, inovação científica e tecnológica, projetos de abertura, 
agem circularmente, uns sobre os outros, abrindo novas fronteiras cientí-
ficas e novas possibilidades de valorização ao mesmo tempo. Na compo-
sição técnica do “biocapital” são incluídas as máquinas (computadores, 
bancos de dados, laboratórios: uma enorme parcela de capital fixo), mas 
também uma parte significativa de capital de giro (venture capital, cuja 
mobilidade está relacionada à possibilidade de autovalorização e inova-
ção, por exemplo).

O segundo motivo diz respeito ao polo que gira em torno desta circu-
laridade. Trata-se, na verdade, de uma modalidade específica de produ-
ção de conhecimento e de subjetividade que os tornam possíveis. O “bio-
capital” seleciona e hierarquiza disciplinas e institutos de pesquisa, e 
transforma pesquisadores e acadêmicos em figuras empresariais que se 
alimentam desta mesma transformação e das oportunidades concretas 
de business. E mais. Este alimenta os processos de cooptação que reco-
dificam, como expertises de negócios ou de governo, competências que 
eram na origem externas, ou institucionaliza especialidades e figuras de 
consultoria que dão um novo significado às próprias profissões médicas.

Alguns exemplos nos ajudarão a esclarecer o que quero dizer. Aque-
les que estudaram os processos de biomedicalização possíveis através 
das tecnociências descobriram que aqui, mais uma vez, um limiar havia 
sido ultrapassado. Se a medicina, classicamente, trabalha com o código 
binário saúde/doença e com uma perspectiva biológica da “profundidade” 
– os órgãos internos, a visão da fisiologia e da anatomopatologia, a es-
pessura dos tecidos, apenas para citar alguns dos elementos evidencia-
dos por Foucault em Naissance de la clinique –, a Biomedicina opera in-
dependentemente do código binário saúde/doença e investe na 
“superfície” dos circuitos de informação onde a molecularização da biolo-
gia decompõe a unidade orgânica dos corpos tornando possível uma pos-
terior circulação dos poderes e dos saberes. Os testes genéticos permi-
tem uma indefinida abertura àqueles, usando um termo da bolsa de 
valores, que chamamos de futures da saúde (cálculo de riscos, predispo-
sição ao desenvolvimento de doenças, terapias de prevenção, otimização 
dos déficits fisiológicos, potencialização farmacológica dos resultados), e 
traçam o perímetro de uma “cidadania biológica” que classifica os seg-
mentos da população, governando-os conforme a disponibilidade de ne-
gociação com os novos poderes pastorais que lhes incitam à responsabi-
lidade e ao cuidado consigo mesmo.
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A perda de monopólio do médico em relação à saúde é compensada 
pela difusão de figuras e de profissionais híbridos (conselheiros, especia-
listas em testes, nutricionistas, técnicos) e corresponde aos processos de 
mercantilização e de marketing que se movem cada vez mais em direção 
ao privado e à empresa, dando um novo significado ao lucro, ao conjunto 
de benefícios para a saúde que eram de competência do Estado. Nova-
mente: trata-se de um processo marcado por contradições e não deve-
mos esquecer que este processo de “biomedicalização”, longe de ser line-
ar, é evidentemente estratificado (ROSE, 2007). Ele está ligado à 
generalização de um modelo de medicalização da vida evidentemente 
expansiva – pois desta forma é ultrapassada a diferença entre o estado 
de saúde e o estado patológico em direção a um tratamento da vida em 
si, tendencialmente exposto ao risco de desenvolvimento de doenças, até 
porque o que se expande é um modelo, também institucional, de trata-
mento da saúde, cuja origem é ocidental e norte-americana –, sendo ao 
mesmo tempo disciplinado em relação a cada indivíduo e excludente em 
relação aos sujeitos ou classes que possam ser estigmatizados como re-
sistentes, ou simplesmente impossibilitados de aderir ao seu paradigma 
cooptativo (CLARKE; SHIM; MAMO; FOSKET; FISHMAN, 2003).

É óbvio que o processo que liga os novos poderes pastorais dos 
especialistas da saúde à responsabilidade individual dos sujeitos e que 
podemos chamar de o projeto biomédico de governamentalidade contem-
porâneo da saúde é feito através de potentes estruturas de exclusão. O 
estímulo à prevenção, à potencialização e à otimização (submeter-se aos 
screenings, fazer dietas alimentares saudáveis, aumentar o rendimento a 
níveis inimagináveis, ao doping, às smart drugs, ao metilfenidato, confor-
me procedimentos e posologias por todo o ciclo de vida individual) não 
pode ser para todos e todas e o preço a pagar é esta biomedicalização 
excludente e exclusiva que muitas vezes desmobiliza os médicos de 
base.

Este processo, mais uma vez, não percorre geografias lineares. Tra-
ta-se de uma fronteira – que é traçada entre quem recebe a “somatização” 
da existência singular que é produzida por estas “biopolíticas” materiais 
da vida e quem é impedido ou excluído – que divide blocos de população 
dentro das grandes metrópoles globais territorializando de forma diferen-
ciada singularidade e classes. O desenho do espaço social derivante cor-
responde ao mapa de riscos que caracteriza o ambiente da regulação 
neoliberal.

Um segundo exemplo pode ser citado para ilustrar melhor ao que me 
refiro. Se é bastante claro que a linha entre a vida e a não vida avançou 
com as tecnociências médicas, tornando problemática a linha divisória 
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entre a vida, a morte e a não morte, talvez menos clara, mas mais útil para 
os propósitos de nossa discussão, é a problematização, produzida, por 
assim dizer, ao “contrário”, com a definição do conceito de “período peri-
natal”. A definição do “período perinatal” foi lançada na segunda metade 
do século XX, a partir das estatísticas sobre a mortalidade infantil. Era 
considerada pelas estatísticas como decrescente, mas permanente e 
concentrada nas primeiras semanas de vida. Assim a definição do perío-
do entre as últimas semanas de vida fetal e as primeiras de vida extraute-
rina era o único período “de risco” a ser monitorado. A crítica feminista 
chamou a atenção sobre o que devia ser analisado. Se tradicionalmente 
o momento do parto definia o ponto de separação entre a mãe e o(a) 
seu(sua) filho(a), com a definição biomédica de um “período perinatal” 
convencionalmente compreendido entre a vigésima oitava semana de 
gestação e o vigésimo oitavo dia de vida, foi fluidificada a relação entre 
interior e exterior, produzindo um efeito em cadeia sobre a mulher grávida, 
sobre o seu corpo, sobre a definição do sujeito vivo (o nascituro como 
“public fetus” de cujos cuidados se encarregam as autoridades, os tecno-
médicos, as instituições sociais) (DUDEN, 1991), sobre a relação entre a 
mãe e o nascituro, e sobre as formas de mediação especializada que 
colaboram entre si.

Isso aponta, penso eu, não apenas para um dos efeitos da biomedi-
calização que mencionei acima (diagnóstico pré-natal, testes genéticos, 
análises do feto são, nos dias de hoje, ferramentas comuns do protocolo 
médico de tratamento de gestações, como se todas as gestações fossem 
de risco), mas também para o que são efetivamente os “biopoderes” 
(CHIGNOLA, 2014c, 2015b), isto é, aqueles fora do “estado de exceção”, 
conforme as análises de Agamben. Rabinow e Rose, por exemplo, atuali-
zando as análises de Michel Foucault, as definem em operatividade con-
textual de três elementos: a) um discurso sobre “verdade” da “vida” citada 
por autoridades e poderes (no nosso caso: a vida do nascituro como “vi-
da” efetiva que obriga a pensar que a criança no ventre da mãe é um su-
jeito “individual” e já separado dela); b) a existência de estratégias para 
promover a saúde, a vida e a cura; c) processos de produção de subjeti-
vidade – este é o elemento que mais me interessa – dentro dos quais os 
indivíduos são levados a “tomar conta de si mesmos”, em relação à saúde 
individual e coletiva (RABINOW; ROSE, 2003).

Podemos, através desta definição, analisar duas coisas. A primeira 
diz respeito ao que Foucault chama de “governamentalidade” e que, na 
ciência política contemporânea, é debatida como “governance”. A “gover-
nance”, sistema de governo pós-democrático, hibrida estruturas públicas 
e privadas em um mecanismo de cooptação em busca de consenso e 
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eficácia nas decisões políticas, sendo um dispositivo móvel que cruza os 
muitos pontos envolvidos pelo processo de regulamentação e que se liga 
diretamente, e, em particular, ao “governado” (CHIGNOLA, 2014b).

A segunda refere-se à maneira como é pensada a premissa de que 
o biopoder responsabiliza os indivíduos em relação aos “cuidados consi-
go mesmo”. Governar uma população com o objetivo de diminuir os riscos 
de saúde significa, em geral, desenvolver ferramentas de disciplina e ati-
var mecanismos de recuperação para aqueles que não respondem à im-
posição que o subjetiva e que o responsabiliza. Assim, temos algumas 
consequências relevantes: o “risco” é um componente decisivo de um 
dispositivo que agrupa a disciplina e a segurança. A definição do “período 
perinatal” se posiciona exatamente entre as duas tecnologias de poder de 
Foucault e contrapõe Surveiller et punir e os cursos dedicados a Sécurité, 
Territoire et Population (1977/78) e a Naissance de la biopolitique 
(1978/79). Em uma leitura superficial destes textos podemos identificar 
épocas diferentes no seu funcionamento. A segurança atua sobre a popu-
lação mais do que sobre os indivíduos; a disciplina atua sobre o indivíduo, 
normatizando os excessos e mediando as responsabilidades e os papéis 
sociais.

Entendemos então o que está realmente envolvido na definição bio-
médica de “período perinatal”: de um lado um elemento estatístico que 
trata a mortalidade infantil como um risco social, calculado em termos de 
custos e benefícios, onde a “população” (sujeito coletivo como nos ensina 
Foucault) deve ser assegurada; por outro lado, um trabalho específico 
sobre a mãe, imediatamente responsabilizada pelo nascituro em relação 
aos seus comportamentos “de risco” (dieta, tabagismo, potencial de trans-
missão de doenças) e imediatamente atravessada pelos poderes e exper-
tises que a submetem através da medicalização preventiva (uso de ácido 
fólico e outros suplementos) e exames (ultrassom, monitoramento, diag-
nóstico pré-natal), que regulam o corpo, mas também a imaginação da 
maternidade. A gravidez se torna um período para controlar e otimizar a 
população ainda antes do nascimento e a biopolítica, governando o dese-
jo e o corpo da mãe, neste meio tempo, sujeitos ambos a poderes pasto-
rais de cura e de responsabilização, inclui ainda o nascituro considerado 
como feto (WEIR, 2006, p. 29).

O que significa para a mãe ser uma “boa mãe”, nós vemos ainda 
antes do parto e da experiência da maternidade, os poderes que analisam 
o feto, convencem a mãe a se submeter às terapias preventivas e à admi-
nistração de medicamentos e suplementos, moldam a sua liberdade con-
forme a moda (as várias formas de parto natural que se tornam experiên-
cias “únicas” para o futuro da relação mãe/filho(a), a escolha da clínica 
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– para aqueles que, naturalmente, podem fazê-lo – um lugar central para 
evitar riscos ou para uma “melhor” experiência do parto; o bombardeio pró 
ou contra a vacinação, pró ou contra a amamentação, a favor ou contra o 
uso de mamadeira, para o armazenamento de células-tronco do cordão 
umbilical...), constroem com antecedência, abarrotando a mãe de respon-
sabilidade em relação ao feto e tratando-o como se ele já fosse um sujeito 
vivo, as funções e tarefas já distribuídas no cuidado parental (GUARALDO; 

FORTI, 2006).
3. Dou-me conta de que contradisse a minha posição inicial. Era 

inevitável que eu terminasse com a fala de Foucault. Não somente toda a 
literatura com a qual tive contato em relação às políticas da vida, biome-
dicalização, ou “período perinatal” refere-se a Foucault (porém, não que-
remos fazer uma homenagem ao cânone de Foucault no debate filosófico 
sobre a biopolítica, e sim sobre a matriz canguilhemeana das reflexões de 
Foucault sobre a história da medicina e sobre a lógica do vivente), mas 
até o título que escolhi para a apresentação ecoa, seguindo a mesma li-
nha de Kaushik Sunder Rajan, Les Mots et les Choses.

Aqui, Foucault, como sabido por todos e todas, identifica o nasci-
mento das ciências da vida e o “salto” epistemológico induzido por ele em 
relação à idade clássica, referindo-se à biologia, economia política e filo-
logia. A vida, o trabalho e a linguagem. Poderia dizer efetivamente que o 
fator determinado, em relação à biopolítica da vida, desde o sequencia-
mento do genoma, dos processos de aprimoramento que caracterizam o 
biocapital e dos circuitos de comunicação e mercantilização alimentados 
pela gramática do ser vivo isolado da biologia molecular e das tecnociên-
cias, aceleram e ultrapassam o limite da modernidade e dos seus sabe-
res. Não sou fã do pós-moderno e, como disse acima, não acredito que a 
“biopolítica” represente uma época no processo da história. Eu acho que 
devemos falar de um dos elementos da história e do processo de capital. 
Um processo complexo, heterogêneo e multilateral.

Poder-se-ia dizer que até agora falei de “biopolítica” não somente 
sobre os componentes fundamentais da modernidade (por isto a referên-
cia a Les Mots et les Choses), mas também como um elemento de “racis-
mo de Estado’ ou daquilo que questiona o cidadão como um “vivente”, li-
gado ao soma. No mapa de referências de Foucault, a nossa cartografia, 
poder-se-ia dizer, foi se orientando sobre os pontos cardeais descritos em 
Il faut défendre la société (COURS, 1976-1977) e La volonté de savoir. 
Neste texto, em particular, Foucault se refere a um “seuil de modernité 
biologique” atravessado pela humanidade ocidental, e, novamente, por 
toda empresa em particular, referindo-se exatamente ao momento em 
que a “espécie”, como tal, se torna objetivo de estratégias políticas dedi-
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cadas. Por muito tempo – “pendant des millénaires”, escreve Foucault – o 
homem permaneceu na mesma situação descrita por Aristóteles: um ani-
mal vivente e capaz de uma existência política. O homem moderno, ao 
contrário, “est un animal dans la politique duquel sa vie d’être vivant est en 
question” (FOUCAULT, 1976, p. 191).

Procurarei neste ponto conclusivo da minha contribuição falar espe-
cificamente sobre a maneira como o “biocapital” – entendido aqui como 
um dispositivo de acúmulo e de valorização que se liga às tecnociências 
e ao “bio-valor” em relação ao vasto setor das patentes dos fármacos, da 
retirada e da privatização do código genético das ervas utilizadas na far-
macologia tradicional dos Índios, das sementes dos organismos genetica-
mente modificados pelas biotecnologias, da coleta e armazenamento de 
sequências de DNA, tecidos ou células-tronco (WALDBY; MITCHELL, 2006), 
da retirada e do tráfico (muitas vezes ilegal e que movimenta milhões de 
dólares) de órgãos para transplante (SCHEPER-HUGHES, 1993, 2000) – 
valoriza, como dizia, as qualidades especiais-específicas do homem co-
mo ser vivo, isto é, o potencial afetivo-relacional, a habilidade cognitiva, a 
linguagem.

A língua alemã possui dois termos que significam “corpo”: “Körper” e 
“Leib”. Eles remetem a duas semânticas radicalmente diferentes. “Körper” 
está ligado ao latino corpus, ao cadáver ou à estrutura anatômica do cor-
po. “Leib” é um termo que não possui um correspondente em latim, tem 
raiz gótica *leif do qual deriva “Leben”, “vida”, assim como o termo em 
inglês “life” (KLUGE, 1899). Quando Marx, no primeiro livro do capital, fala 
da força de trabalho, fala de uma potência que é imanente e inerente a 
“lebendliche Leiblichkeit” – isto é: à “vivente corporalidade” – do indivíduo. 
Corpo, aqui, não significa a simples estrutura de alavancas e articulações 
ligadas ao esqueleto. Quando Marx vai se referir a “Körper”, ele o fará 
para aludir ao cadavérico corpo de produção que, para funcionar – e, 
portanto, para se redeterminar como um “corpo” –, vampirizará o sangue 
do trabalhador.

A força de trabalho é uma aptidão armazenada na “lebendliche Lei-
blichkeit” do homem, não termina com uma série de atividades de traba-
lho ou operações. Ela designa a genérica faculdade de produzir que per-
meia a natureza humana. A força de trabalho é, portanto, entendida por 
Marx no sentido da dynamis aristotélica: como uma potência ou capacida-
de. Mais precisamente, como a “soma de todas as aptidões físicas e inte-
lectuais que existem na forma de realização de um homem” (“Inbegriff der 
physischen und geistigen Fähigkeiten, die in der Leiblichkeit, der lebendi-
gen Persönlichkeit eines Menschen existieren”, escreve Marx) (MARX, 
1962, p. 181). Este ponto me parece decisivo. O que entra em discussão 
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é a especificidade da natureza humana como potência de relação e como 
potência de produção. Marx utiliza o termo “lebendige Leiblichkeit” reme-
tendo àquelas forças plásticas que identificam contemporaneamente o 
ser humano como um sistema de estruturas anatômicas (“músculos, ner-
vos”) e como uma faixa de dispositivos linguístico-cognitivos (“cérebro”, 
escreve Marx).

O que precede a ação do trabalho operário é a subsunção da força 
de trabalho ao capital, isto é, a realização das condições controladas de 
modo que aquele poder faça parte do processo. O capitalista não compra 
este ou aquele desempenho. Ele compra a produtividade indeterminada 
que faz parte do poder na natureza humana. A possibilidade de produzir, 
que ainda não é aplicada, está no centro da troca entre o capitalista e o 
trabalhador (VIRNO, 2004). O objeto da compra e venda não é de fato um 
trabalho realmente executado – o local onde se esgota um poder –, mas 
a genérica dynamis produtiva que faz parte da vida (“Leben”) e que o ca-
pitalista pode colocar em ação para obter mais-valia enquanto é despro-
vida da sua generalidade. O substrato material que é inerente a este po-
der é a natureza do homem vivo: o que seu corpo – aqui entendido como 
“Leib” e não como “Körper” – pode fazer (CHIGNOLA, 2015c). A lacuna 
entre o poder e o ato do trabalho, entre a força adquirida e a força de 
trabalho trocada se dá através da produção de mais-valia: é somente nes-
sa passagem, nos diz Marx, que se produz capital.

Nesta pequena passagem pelos fundamentos marxistas, podemos 
destacar duas coisas. A primeira é como a obtenção da mais-valia é pos-
sível graças à “captura” dos seres vivos. Ao capital – e, especialmente, à 
sua versão “biocapital” – interessa a força de trabalho, mas se mantida na 
sua generalidade – ao seu poder –, e não esgotado nesta passagem. A 
segunda é que esta “captura” requer um “governo” dos seres vivos que 
mudará a sua forma quando as estruturas e os processos de acumulação 
também mudam. Aqui deriva uma série de consequências no que diz res-
peito ao tema em consideração. É possível falar em “biopolítica”, de qual-
quer forma, já com Marx. E mais: estou convencido de que Foucault, em 
particular quando fala de “disciplina” e de “biopoder”, reelaborou as indi-
cações marxistas (CHIGNOLA, 2014d). O tema “assujettissement” – e a 
produtividade do poder que na moderna “fábrica de indivíduos”, como 
Foucault tanto falou, não deve ser entendido em termos repressores – faz 
parte da trans-formação do agricultor em soldado, do analfabeto em alu-
no, do vagabundo em operário. Trata-se de uma questão central na aná-
lise de Foucalt, em relação à penalidade, como aparece especialmente 
em Cours dedicado por Foucault em 1972/73 e La société punitive. Nesta 
obra, seguindo o autor Edward P. Thompson (THOMPSON, 1963) e Marx, 
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Foucault coloca o problema da genealogia gemellare de forma-prisão e 
forma-salário e da subsunção do tempo de vida em relação ao tempo de 
trabalho (FOUCAULT, 2013, p. 72). Pois bem: se parece simples entender 
o que Marx chama de “subsunção real” do trabalho ao capital, do poder 
do corpo operário, para que seja entendido como um sistema de máqui-
nas e incluído na jornada de trabalho, se torna mais difícil – questão dis-
cutida por boa parte do marxismo contemporâneo – entender como é de-
finido o “capitalismo cognitivo” (MOULIER-BOUTANG, 2008; NEGRI; 
VERCELLONE, 2008; FUMAGALLI, 2015). Nos regimes pós-fordistas de 
produção os muros das fábricas tombam e a cooperação dos indivíduos 
se torna imediatamente a mais-valia. Com esta, o que marcará o homem 
espécie-especificamente como “animal” vivo e falante: as emoções, a ca-
pacidade de relações, a linguagem.

Nós estamos, em alguns aspectos, próximos a mais um limiar; próxi-
mos a outro “campo” da sobredeterminação capitalista. Quem posta no 
Facebook, ou faz o upload de um vídeo no Youtube, ou alimenta a infos-
fera com um Tweet, o faz de forma livre; faz isto no que considera o seu 
tempo livre. No entanto, “trabalha” no sentido de que produz valor para a 
propriedade das mídias sociais que capturam e exploram a livre coopera-
ção dos indivíduos, sem a necessidade – herança de uma outra fase ou 
de outros segmentos da composição do capital – de organizar ou de “co-
mandar”, organizando o seu próprio tempo. Quando isso acontece, como 
em muitos setores do conhecimento ou nos setores produtivos altamente 
automatizados, o empregado é convidado à inovação, deve ser ágil e 
colaborativo; ele é convidado, em outras palavras, a valorizar as caracte-
rísticas neotécnicas que fazem do homem um animal em constante evo-
lução porque está constantemente “aberto” em relação ao ambiente e não 
preso como um animal, como o carrapato de Uexküll, que expandirá a fi-
losofia da metade do século XX (de Heidegger a Deleuze), dentro do cír-
culo de desinibidores (UEXKÜLL, 1934). Sobre estas características filoge-
néticas da sua “natureza” se fixam as operações de extração do capital 
(MEZZADRA; NEILSON, 2013b). O biopoder se liga ao trabalho de tipo difu-
so, livre, precário. O seu modelo: o empreendedorismo autônomo.

Quando Foucault fala explicitamente de “biopolítica”, dedicando a 
Naissance o Cours de 1978/79, é sobre a genealogia desta subjetividade 
que se entende tratar. Trata-a, como sempre, ao estudar a relação que se 
instaura entre as novas tecnologias de poder neoliberal – tecnologias liga-
das à perda da soberania do Estado e na preparação de estratégias mer-
cantilistas de regulação – e os processos de subjetivação por elas ativa-
dos. O governo neoliberal trabalha em cima da liberdade. Não no sentido 
da legalização abstrata dos “direitos” de liberdade, mas na preparação 
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indireta – como o ordoliberalismo alemão – de um “ambiente” no qual se 
possa expandir a livre ação das singularidades. Assim temos a definição 
de Foucalt de governamentalidade liberal, ou seja, os “consumidores de 
liberdade” (“consommatrice de liberté”): para que ela seja exercida é ne-
cessário que exista liberdade (liberdade de mercado, liberdade de pro-
priedade, liberdade de empresa) e deve, portanto, abrir-se constantemen-
te às possibilidades ambientais da liberdade e reproduzi-la antes de tudo 
em relação ao indivíduo.

A governamentalidade neoliberal organiza e gerencia as condições 
que tornam possível que cada indivíduo seja livre para ser livre (“Je vais 
faire en sorte que tu sois libre d’être libre”, escreve Foucault) (FOUCAULT, 
2004, p. 65). Isto é, agir livremente em um sistema de relações livres. Ela 
não planifica um trabalho, mas trabalha como um planejamento estratégi-
co das coordenadas globais para a livre concorrência dos interesses 
individuais.

Daí a importância dessas análises de Foucault – que não dependem 
desta vez de Canguilhem, mas sim de Nietzsche, segundo outra diretriz 
de Foucault sobre a “vida” – em relação à subjetividade. Produzir liberda-
de – e não fabricar pessoas ou disciplinar corpos, como acontece em 
outros dispositivos analisados por Foucault – significa não proporcionar 
as condições conjuntas, porque a liberdade, que já existe, existe, mas 
trabalhar para manter as possibilidades abertas ao exercício individual. 
Significa identificar o espaço econômico em cada sujeito e governar os 
riscos que a liberdade tem, não em referência a regimes jurídicos univer-
sais, mas à individualização da responsabilidade do seu exercício.

Vale a pena notar que nem a noção de interesse permite que a ação 
do governo seja ancorada a uma referência objetiva. O interesse que o 
neoliberalismo assume como conceito fundamental é pensado em termos 
de “vontade” (“une forme de volonté à la fois immédiate et absolument 
subjective”, escreve Foucault) (FOUCAULT, 2004, p. 277) e escapa dos 
esquemas representativos de equivalência. A desigualdade (de vez em 
quando os próprios interesses em jogo, o desempenho individual, os ob-
jetivos individuais) é o motor da concorrência, e isso significa que abando-
nando a sua universalidade de equivalência, o direito age apenas como 
uma proteção de um espaço diferencial, transcrito a partir da 
subjetividade.

Isto significa que a mesma “sociedade” a que se dirigem as tecnolo-
gias governamentais não pode ser limitada reconhecendo e recompondo 
os interesses nela presentes em uma tradicional mecânica de equilíbrio 
possível graças à troca e à uniformidade das mercadorias, mas deve ser 
produzida como um sistema múltiplo de “empresas” individuais indexadas 
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na diferenciação das opções e das escolhas subjetivas (FOUCAULT, 2004, 
p. 154-155). “A sociedade não existe”, dizia Margaret Thatcher, que con-
siderava somente os indivíduos privados (“They are casting their pro-
blems on society and who is society? There is no such thing! There are 
individual men and women there are families and no government can do 
anything except through people and people look to themselves first”) 
(THATCHER, 1987).

Da análise de Foucault parece particularmente relevante o que se-
gue, conforme o objeto em questão. A governamentalidade neoliberal tra-
balha em um constante ajuste entre mercado e formas de subjetividade. 
Daí o léxico do “capital humano” que permite uma ponte entre a somatiza-
ção do indivíduo (pensado em termos de eugenia liberal e de acordo com 
as tecnologias de “enhancement” promovidas pela mesma, como uma 
performance corporal, hiperconectável e conectada, um corpo cyborg, 
embora diferente da apologia de Donna Haraway, em meados dos anos 
80 (HARAWAY, 1991, p. 149-181) quando falava do seu “governo” para os 
fins de empresa.

O sujeito, considerado uma empresa individual através de uma nova 
semântica, não é apenas um esquema teórico, mas a prática real de um 
novo direito do trabalho através do desmantelamento das instituições ne-
oliberais de welfare e dos direitos sociais encabeçados pelo Estado, de-
vendo ser produzido e treinado como “livre” para esta forma específica de 
liberdade. O capital humano deve ser formado. E para isto é necessária a 
intervenção constante do governo. Um constante “governo de si”, visto 
que o que interessa está transcrito em termos de “vontade”, vontade de 
movimento, de inserção, de cínica capacidade de aproveitar as ocasiões, 
uma vontade de colocar-se no jogo da concorrência; e um “governo” ca-
paz de levar esta dinâmica específica de individuação, recrutando sabe-
res específicos em termos de educação, formação, valorização dos recur-
sos humanos (FOUCAULT, 2004, p. 235-236). Poderia dar muitos 
exemplos, retirados especialmente das teorias da New Public Manage-
ment que orientam muitos processos de desestruturação e reforma de 
institutos de educação superior na Europa e em outros lugares. Nesta 
ocasião, porém, não terei tempo para isto.

Permitam-me, no entanto, concluir esta apresentação com algumas 
observações. A primeira diz respeito ao que se obtém desta específica 
forma de disciplinamento e de captura da vida. Trabalhar em relação à 
produção do sujeito como um único meio para melhorar a adaptabilidade 
do mesmo ao ambiente do mercado. E isso não significa apenas fazê-lo 
investir em si mesmo, responsabilizando-o pela sua própria liberdade, 
mas significa, acima de tudo, subordinar as suas características antropo-
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lógicas e animais (a plasticidade, a neotenia, o poder de processamento 
simbólico-comunicativo) ao regime de acumulação posto em prática como 
uma resposta à “insubordinação” operária dos anos 70. A segunda está 
ligada ao descarte. Isto é, o resultado deste processo no qual a governa-
mentalidade liberal não assume as responsabilidades, delegando-as à 
autonomia do mercado e dos indivíduos que nele agem, mesmo quando 
estes se tornam trabalhadores, precários, devedores (LAZZARATO, 2011) 
ou assumem posições subordinadas.

Aqueles que permanecem à margem, o fazem por “vontade” própria, 
se a vontade é o pivô do processo disciplinar que cria o indivíduo como 
uma empresa, ou ainda como incapaz, isto é, como “vida” que será trata-
da em termos simplesmente humanitários. Uma crítica relativa à razão 
humanitária – se a razão humanitária significa tratar as desigualdades e 
as suas causas não em termos de conflito, mas como um veículo para a 
proliferação da intervenção compassiva do governo em vista da sobrevi-
vência do indivíduo e, com este, a criação dos mesmos mecanismos que 
as desigualdades e as emergências geram e reproduzem (FASSIN, 2011) 
– me parece urgente a crítica da soberania construída sobre o paradigma 
do homo sacer. Mais do que a vida passível de morte, é a vida sobrevi-
vente que estabelece o regime de “biolegitimidade”, conforme Didier Fas-
sin, onde se trabalham os mecanismos de inclusão diferencial da 
contemporaneidade.

Existia vida aqui, às margens de Porto Alegre – não sei se ainda 
existe –, uma zona de animalização e de sobrevivência descrita pelo an-
tropólogo Joao Biehl na metade dos anos 90 do século passado, onde os 
doentes com AIDS, loucos e outros destroçados viviam antes do tempo a 
decomposição dos laços sociais e, em muitos casos, a dos próprios cor-
pos (BIEHL, 2005). E vida, em latim, palavra que não tem diferença entre 
bios e zoé do grego antigo, significa tanto a existência quanto o ser, na 
vida, e a humanidade, o gênero humano na sua totalidade. Se for verdade 
que a questão da “biopolítica” é a questão da topologia do Político – a 
questão da fronteira, não dos limites, onde se confrontam diferentes si-
nais da relação entre natureza e cultura, biologia e direito, entre animali-
dade e cidadania, entre vida sobrevivida e vida digna – essa topologia, 
com a distribuição de posições que a conota, pode e deve ser invertida. 
Para fazer isso é necessário que liberdade e igualdade voltem a ser pro-
jetos de conflito. Onde também a filosofia, fora do seu cânone acadêmico, 
volte a assumir as suas responsabilidades.
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